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Atos dó Poder Legislativo

LEI 'No 7,853, de 24
	

'outubro
	

de 1989.

Dispõe sobre o apoio às pessoas por-
tadoras de deficiência, sua inte-
gração social, sobre a.Coordenadoria
Nacional para Integração da Pessoa
Portadora de Deficiência (CORDE),
institui a tutela jurisdicional de
interesses coletivos ou difUsos des-
sas pessoas, disciplina a atuação do
Ministério Público, define crimes, e
dá outras providências.

O PRESIDENTE .DA REPUBLICA
Faço Saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 10 - Ficam estahelecidas normas gerais que
. asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das
pessoas portadoras de deficiência, e sua efetiva integração social,
nos termos desta Lei.

19 - Na aplicação e interpretação desta Lei,
serão considerados os valores básicos da igualdade de tratamento e
oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa
humana, do bem-estar, e outros, indicados na Constituição ou justi-
ficados pelos princípios gerais de direito.

S 24 - As normas desta Lei visam garantir às"
pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais necessá-
rias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e
legais que lhes concernem, afastadas as discriminações e os precon-
ceitos de qualquer espécie, e entendida a Matéria como obrigação na-
cional a cargo do Poder Público e da sociedade.

Art. 29 - Ao Poder Público e seus (órgãos cabe
assegurar as pessoas portadoras de deficiência o plerib exercício de
seus direitos besicos, incluSive dos direitos à educação, à saúde,
ao trabalho, ao lazer, à previdência social,ao amparo à infenCia e à
maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das
leis, propiciem seu bem-estar pessoal,sociel e econOmico.

Parágrafo único - Para o fim estabelecido no
eaput deste artigo, os órgãos e entidades da administração direta e
indireta devem dispensar, no 5mbito de sua competência e finalidade,
aos assuntos objeto desta Lei, tratamento prioriteria e adequado,

tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:
I - na área da educação:
a) á inclusão, no sistema educacional; de Edu-

cação Especial como modalidade educativa que abranja a educação pre-
coce, a pré-escolar, as de 19 é 29 graus, a supletiva, a habilitação
e reabilitação profissionais, com currículos, etapas e exigências de
diplomação pr6prios;

b) a inserção, no referido sistema educacional,
das escolas especiais, privadas e públicas;

cl a oferta, obrigatória e gratuita, da Educa-
ção Especial em estabelecimentos-públicos-de ensino;

41) o oferecimento obrigatório de programas de
Educação Especial a nível pré-escolar e escolar, em unidades hospi-
talares e congeneres nas quais estejam internados, por prazo igual
ou superior a i(um) ano, educandos portadores de deficiência;

e) o acesso de alunos portadores de deficiência
aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive material .
escolar, merenda escolar e bolsas de estudb;

f) a matrícula compuls5ria em cursos regulares
de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas portadoras de
deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino;.

II - na área da saúde:
a) a promoção de ações preventivas, como as

referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento genética, ao
acompanhamento da gravidez, do partoe dapuerpério, nutrição da
Mulher e da criança, à-identificação e ao controle da gestante e do
feto de alto risco, imunização, às doenças do metabolismo e- Seu
diagnOstico e ao encaminhamento' precoce de outras. doenças causadoras
de deficiência;

b) o desenvolvimento de programas especiais de
prevenção de acidentes do trabalho-e de trêtsito, e de tratamento
adequado a suas vítimas;

c) a criação de uma rede de serviços especia-
lizados em reabilitação e habilitação;

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras
de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e privados, e
de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de
conduta apropriados;

e) a garantia de atendimento domiciliar de
saúde ao deficiente grave não internado;..

f) o desenvolvimento de programas de saúde
voltados para as pessoas portadoras de deficiência, desenvolvidos
com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração so-
cial;

III - na área da formaçãO profissional e do
trabalho:

a) o apoio governamental ã. formação profis-
sional, ã orientação profissional, e a garantia de acesso aos servi-
ços concernentes, inálusive aos cursos regulares voltados ã formação
profissional;

b) o empenho- do Poder Público quanto ao sur-
gimento e ã manutenção de empregos, inclusive de tempo parcial, des-
tinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso
aos empre gos comuns;

c) a promoção de ações eficazes que propiciem
a inserção, nos setores público e privado, de pessoas portadoras de
deficiência;

d) a adoção de legislação específica que dis-
cipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das pessoas por-
tadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do
setor privado, e que regulamente a organização de Oficinas e congé-
neres integradas ao mercado de trabalho; e a situação, nelas, das
pessoas portadoras de deficiência;
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IV - na área de recursos humanos:
a) a formação de professores de nível médio

Para a Educação Especial, de técnicos de nível médio especializados
na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação pro-
fissional;

b) a formação e qualificação de recursos huma-
nos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive de nível su-
perior, atendam. é demanda e ãs necessidades reais das pessoas porta-
doras de deficiência;

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento
' tecnológico em todas as áreas do conhecimento relacionadas com a
pessoa portadora de deficiência;

V - na área das edificações:
a) a adoção e a efetiva execução de normas que

garantam a funcionalidade das edificações é vias públicas, que evi-
tem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, per-
mitam o acesso destas a edifícios, a logradouros e a meios de trans-
porte.

Art. 39 - As ações civis públicas destinadas à
proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas portadoras
de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela
União, Estados, Municípios e Distrito Federal; por associação cons-
tituída 'há mais. de 1(um) ano, nos termos da lei, civil, autarquia,
empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua,
entre suas finalidades institucionais, a proteção das pessoas porta-
doras de deficiência.

S 19 - Para instruir a inicial, o interessado
poderá requerer ãs autoridades competentes as Certidões e informa-
ções que julgar necessárias.

S 20 - As certidões e informações a que se re-
fere o parágrafo anterior deverão ser ' fornecidasdentro de 15(quin-
ze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só
poderão ser utilizadas para a instrução da ação civil.

• S 3 9 - , 8omente nos casos em que o interesse pú-
blico, devidamente justificado,- impuser sigilo, poderá ser negada
certidão ou informação. •

S 49 - Ocorrendo a hipótese do parágrafo ante-
rior, a ação poderá ser proposta desacompanhada das, certidões ou in-
formações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do in-
deferimento, é, salvo quando se tratar de razão de segurança nacio-
nal, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo corre-
rá em segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado da
sentença.

S 59 - Fica facultado aos demais legitimados
ativos habilitarem-se como litisconsortea nas ações propostas por
qualquer deles..

S 69 - Em caso de desistência ou abandono da
ação, qualquer dos co-legitimados , pode assumir a titularidade ativa.

Art. 49 - A sentença terá eficácia de coisa
julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver sido a ação
julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qual-
quer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamen-
to, valendo-se de nova prova.

S 10 - A sentença que concluir pela carência ou
pela improdedência, da ação fica sujeita ao duplo grau de jurisdição,
.não -produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal.

S 29 - Das' sentenças e decisões proferidas con-
tra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá recorrer qual-
quer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público,

Art. 59 - O Ministério-Público intervirá obri-
gatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em que se
discutam interesses relacionados a deficiência das pessoas.

Art. 69 - O Ministério Público poderá instau-
rar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qual-
quer pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões,
informações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, não infe-
rior a 10 (dez'). dias úteis.

S 19 - Esgotadas as diligências, caso se con-
vença o órgão dó Ministério' Público da inexistência de elementos pa-
ra a propotitUra de ação civil, promoverá fUndamentadamente o arqui-
vamento do inquérito civil, ou das peças informativas. Neste. caso,
deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em
3(três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os
examinará; deliberando a respeito, conforffie dispuser seu Regimento.

S 29 - Se a promoção do arquivamento for refor-

mada, o Conselho Superior do Ministério Público designará desde logo
outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação.

Art. 79 - Aplicam-se à ação civil pública pre-
vista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n9 7.347, de
24 de julho de 1985.

Art.89 - Constitui crime punível com reclusão
de 1(um) a 4(quatro) anos; e-multa:

I - recusar, suspender, procrastinar, cance-
lar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição da aluno em esta-
belecimento de ensino de qualquer curso ou grau-, públicp ou privado,
por motivos derivados da deficiência que porta;

II - obstak, sem justa causa, o acesso de. al-
guém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua defi-
ciência;

III - negar, sem justa causa, a alguém,,, por mo-
tivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho;

IV - recusar, retardar ou dificultar interna-
ção ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e ambulato-
rial, quando possível, a pessoa pórtadora de deficiência;

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar,
sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida. na ação ci-
vil a que alude esta Lei;

VI - recusar, retardar ou omitir dados técni-
cos indispensáveis à propositura da ação Civil objeto desta Lei,
quando requisitados pelo Ministério Público.

Art. 99 - A Admnistração Pública Federal confe-
rirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de deficiência
tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetiYamente
ensejado o pleno exercício de seus direitos individuais e sociais,
bem como sua completa integração social.

S 14 -. Os assuntos a que alude este artigo Se-
rão objeto de ação, coordenada e integrada,-dos órgãos da Adminis-
tração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, na qual estejam com-
preendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objeti-
vos determinados.

S 29 - Ter-se-ão comi 'integrantes da Adminis-
tração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos órgãos pú-
blicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades: de econo-
mia mista, as respectivas subsidiárias e as fundaçêes públicas.

Art. 10 - A coordenação superior dos assuntos,
ações governamentais e medidas, referentes is pessoas portadoras 'de
deficiência, incumbirá a órgão subordinado à Presidência da Repúbli-
ca, dotado de autonomia administrativa è financeira, ao qual serão
destinados recursos orçamentários especifícos.

Parágrafo único - A autoridade encarregada da
coordenação superior mencionada no caput deste artigo caberá, Prvin ^
cipalmente, propor ao Presidente da República a'. PolíticaVacionar
para 'a' Integração da Pessoa Portadora de' Deficiência, seus planos
programas e projetos e cumprir as instruções superiores que lhes di
gam respeito, com a cooperação dos demais órgãos da . Adminiatração
Pública Federal. Art. 11 - Fica reestruturada, como órgão airtó
nomo, nos termos do artigo anterior, a Coordenadoria Nacional para
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência — COROE.

§ 19 --(VETADO).

§ 29 - O Coordenador contará com 3 (três) Coor
denadores-Adjuntos, 4 (guatrO-.) Coordenadores. de Programas e 8 (oito)
Assessores, noMeadós 'em comissão, sob indicação do titular da CORDE.

§ 39 - ACORDE terá, também, servidores titula
res de Funções de Assessoramento Superior (FAS) e outros requisita
dos a órgãos e entidades da Administração Federal.

§ 49 - A CORDE , poderá contratar, por 'tempo ou
tarefa determinadoS, especialiataS"Para atender necessidade temporã
riade ekcepeional interesse público.

Art 12:- Compete à CORDE:,

I - coordenar as ações governamentais e medi
das -que ,se refiram às pessoas portadoras de deficiência;

elaborat'os planoS,, programas e_ projetos
ilbsumidoS na Política Nacional para a Integração de Pessoa Portado

ra de Deficiência,,bem como propor as providências necessárias a sua
completa implantação e seu adequado - desenvolvimento, inclusive as
pertiaentes á recuraos e as de Caráter legislativo;

acompanhar e orientar a execução, pela Ad
ministraçao Publica Federal, dos planos, programas e'projetos menciJ

• -

nados  no inciso anterior;
IV - manifestar-se sobre a adequação à Políti

ca Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência dos
projetos federais , a ela conexos, antes da liberação dos recursos res
pectivos;

V - manter, com os Estados, Municípios, Terri
tórios, o Distrito Federal, e o . ministerio Público, estreito rela
cionamento, objetivando- a concorrência de açêes destinadas à integra"
ção social,das , peSsoas portadokaS de deLciência;
' 
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dito adicional ho -Valor de
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ação civil de , qué trata, esta Lei, e indicando-lhe os elemehtós de' coo
vicção;

ca Federal, ho ambito da Politica Naciórial para a Integraçao da Pes

co, ministrando-lhe' informações sobre fatos que censtituam,objéto dà

tos ou convênios firmados pelos demaiS;Orgaps da Administração Públi

VI - provocar a iniciativa do Ministério Publi

VII - emitir ppinia g sobre ós acordes, contra-

soa Portadora_ de Deficiência;	 -VIII - promover e incentivar a divulgação e ó de
bate das questões' concernentes à pessoa portadora de deficiência,
sendo à conscientização da sociedade, 	 •

Parágrafo único - Na elaboração dos planos, pró
gramas- e .projetos ,seu cargo, devera a .CORDE recolher, sempre . que
possível, a opinião das pessoas. fe ,entidades interessadas, bem como
considerar a necessidade de efetivo apoio aos entes particulares vol
tados pata a integração secial cla.ã 'pessoas portadoras de deficiência.

Art. ià (:)111:-X contara Com õ asseSSOramene
de órgão colegiado, o Conselho Consultivo da Coordenadoria Nacional
para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência.

§ 19 - A composição e o funcionamento do Conse
lho Consultivo da CORDE serão disciplinados em ato do Poder Executi
vb. indluit-Se-'ão nd ,:Conselhe reprêsentantes . de órgãos e de organi
zâçõeS ligadoS aos aSStintos . pertinentes , .a pesspa.portadora de defi.
ciencia,berd boffió :representante do - Ministerio Público Federal..

.„ .§ 29 - Compete : 90 Conselho Consultivo:,	 .

I -E opinar sobre o.: desenvolvimento da pelítida
para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência;Nacional -
	 II - apresentar silgest6es r para o encaminhamento

dessa politica:'
! '	 III - retpónder á consultas formuladas pela RDE.

§ 30	 Conselho Consultivo reunir-pê-a ordina
riamente ,1 (uma) vez Por trimestre e, extraordinariamente, We inidie
tive de	 (um terço) de seus membros, 'mediante manifestação escri
ta, com antecedéncia de 10 (dez) dias, é deliberará por maioria de VS', „
tez , eop conselheiros presentes.

, § 49 - Os integrantes do Conselho não perceberão.
qualquer vantagem pecuniária, Salvo aS de seus cargos de origem, sei
do considerados de relevância pública oS 'seus. serviços.

59 - As 'deSpeaas de locomoção . e hospedagem4bs
conselheiros, tpande necassatiaa, serão- asseguradas peia ÇORDE.:

Art. 14 - (VETADQ),	
.

! Art. 15 - Pará atendimento e fiel cumprimentodb
que dispõe esta Lei, sèra reestrutürada- á Secretaria de Educação Es
pecial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério
do Trabalho, no Ministério - da Saúde e fio Ministério da Previdência
é Assistência Social, OrgãoS encarregados da coordenação setorial dos
assuntos concernentes às pessoas portadoras de deficiencia.

' Art. 16 Peder-EkecUtive adotara, nos 60 (sés
senta) dlat peSteriores a vigência-deste Léi, és providênciáS nédes:
sarlea à reestrutUração é' ao regular', fUnCionamento . 4a' CORDE,tcanpaqUE
las decorrentes de artigo anterior:

Art. 17 - Serão inclUldaP mo censo démografico
de 1990, e not subsegdentes, questões cencerhentes a.probIematica.da.
pessoa :Portadora / de déficiêneia, objetivando o conhecimentoatuali2a
do ,dó númét6 de' pestoas-portederat de' def leiênCia tW.País,

Art . 18 7 Ot , Orgiet federais desenvolverão'' no
praZo -cij' (doe) 'Mètet dentado 'da- pillillcação desta Leisas ações ne
oessarias , à .: ,efetiva implantação das medidas indicadas no. art,. 2„9-, des.
ta Lei-.-	 ' ' '	 '•,	 .

Art.- 19 - Esta Lei entra ém vigor,,na„, data.-40-

Sua publicação.	
Art. 20 - Revogam-se as dispesiçõeSeq coOtra'r

rio.

1689 da Independência e 1019 da República. -
Brabília, 'em 24 de± " outubro	 de 4989:

Brasília,	 24 de
1680 da Independência e 1010 da República.

JOSÉ SARNEY
Miilson Ferreira da Nóbr4ra
João Batista de Abreu
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